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PROJETO DELEI MUNICIPAL NS 01412025 26 DE AGOSTO DE 2025.

Assegura a redução da carga horária ao servidor
público municipal que possua filho, ascendente
ou cônjuge portador de necessidades especiais,
no âmbito do Município de Potiretama, na forma
estabelecida.

A PREFEITAEMEXERCÍCIO DE POTIRETAMA, ESTADO DO CEARÁ,

Einti{: §i,ts h!iã,t:ir*§:ir{ §**reiz *ie !!.aat
{itÉrt;x*ri* i fã{et}6úlr1le\Bf1}r} §ff:1{b§1 dê i}§trfs?;lü*

da.!il{á. 3! - eerCr". F**ejFax: i!âi 3-tr35-l ?!É
cIIFJ:Já.{SJ,§§3,U60J€7 :- }à.§" E§ted&{* 06_ §!0.}sã.2

iti§*i*&i$l.i#ki*:i!tr:*r:::

õcr

c

(ú

É
i(o
C)
o

em
070 dé

de Potiretama APROVOU 
" ",, 

tO^-a1L)ir.l-r

trffií:;Y§"uo#-
especial o que preconiza o art.3E, li e Vii
15 de dezembro de 2005, alteraclo peia l.ei

no uso de suas
da Lei Orgânica
no 215, de 28

a

de carga horária superior a 509á (cinquerrLa

Públióo

referendado de saúde

para

na 5.296, de 02 de que

a pessoa portadora de nâs seguintes categorias:

a) Deficiêricia Íísiôa: alteraçào completa ou parcial de um ou mais segmt'ntos

do corpo humano, acarretanclo o comPrometimento da função fisica,

apresentando-se sob a forma de paraplegia, paraparesia, moni:;,1egi:,

monoparesia, tetraplegia, tetraParesia, triplegia, triparesia, henripi-r5;.,

hemiparesia, ostomia, amputação ou ausência de membro, parirlisia cerebri;i,

nanismo, membros com deformidade congênita ou adquirida, exceto .ts
deformidades estéticas e as que não produzam dificuldades para o desempenho

de funções;

b) DeÍiciência auditiva: perda bilateral, parcial ou total, de (luaxenii.... i-r1l
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decibéis (dB) ou mais, aferida por audiograma nas frequências de 500H2,
1000H2, 2000H2 e 3000}{2;

c) DeÍiciência visual: cegueira, na qual a acuidade visual é igual on menor'
que 0,05 no melhor olho, com a melhor correção óptica; a baixa visão, eltrc

significa acuidade visual entre 0,3 e Q05 no melhor olho, com a melhot correção
óptica; os casos nos quais a somatória da medida do campo de visual em ambos
os olhos Íor igual ou menor que 60"; ou a ocorrência simultânea de quaisquer
das condições anteriores;

d) Deficiência mental: funcionamento intelectual significativamente inierior
àmédi tes dos dezoito anos e I imitações associadas a duas

adaptativas, tais como

a redução prevista no caput do art. 1a desta Lei, será assegurada somente a um deles,

mediante livre escolha, pq-r(,m, poderá.ocorÍer a alter-nância entre um e outro, desde que

periódica.

a que se conceda o benefício entabulado nesta Lei, o servidor dever;i
to acompanhado dos seguintes documentos:

rTIUnlclDAlS,

I médico fomecido e conÍirmado por médico do Município;
II':- Documento de identidade civil válido do parente ou cônjuge portador de

necessidades especiais;
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recursos da comunicação;

7.

e segurança;

e

8.

associação de duàs ou mais deÍiciências.
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Parágrafo Único: A autorização do beneÍício contido nesta Lei poderá ser

concedida de forma permanente ou temporária, conforme laudo e decisão do profissional
competente, podendo ser reüsada de acordo com a conveniência da admirústr.rçào
municipal.

Art. 4n A concessão de redução de carga horária deverá ser renovad;t

periodicamentg não podendo sua validade se estender por mais de 90 (noventa) dias, nos

casos de necessidades temporárias e, por mais de um ano, nos casos de necessidades

Pennanentes.
§1+ A redução da carga horária cessará quando findo o motivo que a tenhÀ

determinadoÁ ou em caso de óbito do portador de deficiência.
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s paÍentes elencados nessa lei forem portadores de

deverá apontar a quais deles se refere seu pleito de
Se

necessida

redu

,50 A
todos os efeito

ar

carga horária será cons iderada como de efetivo exercicio Para
sendo vedada a redução propo dos vencimentos senãorcional

tra em vigor na data

lNo
Prefeita de Potiretama - em exercício
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Potiretama, Ceará 12 de setembro de2025.
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AO SENHOR PRESIDENTE DA CÂMARA MTINICIPAL DOS VEREADORES DE

POTIRETAMA/CE

ST. CLEVERLÂNDIO PEREIRA BEZERRA

O Ilmo. Senhor Presidente da Câmara dos Vcreadores: Cleverlândio Pereira Bezerra ,

veúo, cordialment€, por meio desse offcio, juoto à essa casa legislativa" requerer que SEJA

RETIRADO DE PAUTA DE VOTAÇÃO o PROJETO DE LEI MUNTCTPAL N..014/2025

Df, 26 DE AGOSTO DE 2025, pârâ uma melhor adequaçâo em benefício da população e

post€riomente sêÍ apresentado para votâção em momento oportuno.

Observa-se que o PROJETO DE LEI MUNICIPAL N.' 014n025 DE 2ó DE

ACOSTO DE 2025, apresenta inconsistências quâÍto a abrangência das Leis: Lei n.o

8.11211990 (Redução da Cuga hor:ária - paÍâmetros), Lei n. 8.942194 (Lei da Política

Nacional do ldoso), Í*i n. 10.741103 Gstratuto do Idoso) e Lei n" 13.146/15 (Estatuto da Pessoa

com Deficiência), lri no 12.764,12012 (Lei Berenice Piana) institui a Política Nacional de

Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista (TEA), entre outras , que

devem ser amparadas pela a plicação dessa lei.
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Além do mais, o PROJETO DE LEI em questão não especifica claramente a definição

dessa lei, não deixa claro alguns pontos essencias quanto o valor mínimo da redução da carya

honíria (não foram estabelecido critérios), o que seria exatam€nte a dehciência temporária ou

definitiv4 o enquadramento dos proÍissionais que teÍão direito a esse beneficio: se somente

os servidores efetivos ou também os temporários, entre outros pontos que deverão ser

esclarecidos de forma precisa, transparente e efrcaz, a fim de não prejudicar direitos dos

servidores municipais, sejam eles efetivos ou temponirios.

Dessa forma Ilustríssimo Presidente, REQUEIRO que poÍ questiio de zelo e

humanidade, que esse PROJ§TO DE LEI MUNICIPAL N." 014/2025 DE 2ó DE AGOSTO

DE 2025 , seja" nesse momento RETIRADO DE PAUTA de votação, com o objetivo

específico de uura melhor adequâçilo conforme as neeessidades da população.

REQUEIRO ainda o prazo de l0 (dez) dias para ser oovaÍnente apresentado e

submetido a nova análise pelâ COMISSÃO e então votado na próxima plenrária.

Visto a importância essencialidade e grande necessidade da aplicação dessa Lei de

forma coerente.

Atenciosamente,

doL,a. ÍT\.,,1 Ao)-I"" C"t1'\o BÀL';o
SOL}SIGE N,fARY HOLANDA CAMPELO BALBINO

Prefeita Municipal em exercício

Rua Expedito Leite da Silv4 n.'33, Centro, Potiretama/Ce - CEP: 62.990'000,
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